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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO NCPC. OMISSÃO. NÃO VERIFICADA. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO. INÉRCIA DA REQUERIDA EM 
INDICAR CLÍNICA ESPECIALIZADA CREDENCIADA. DEVER DE 
REEMBOLSO INTEGRAL. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NESTA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. 
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de 
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, 
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. Evidenciadas a urgência do tratamento e a falha na prestação do 
serviço consistente na omissão da operadora do plano de saúde em 
indicar estabelecimento, além da indisponibilidade de serviços 
próprios na rede credenciada, é devido o reembolso integral das 
despesas feitas pelo segurado.
3. Agravo interno provido. Agravo conhecido. Recurso especial 
improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de março de 2025.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO NCPC. OMISSÃO. NÃO VERIFICADA. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO. INÉRCIA DA REQUERIDA EM 
INDICAR CLÍNICA ESPECIALIZADA CREDENCIADA. DEVER DE 
REEMBOLSO INTEGRAL. CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NESTA CORTE SUPERIOR. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E IMPROVIDO. 
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de 
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, 
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. Evidenciadas a urgência do tratamento e a falha na prestação do 
serviço consistente na omissão da operadora do plano de saúde em 
indicar estabelecimento, além da indisponibilidade de serviços 
próprios na rede credenciada, é devido o reembolso integral das 
despesas feitas pelo segurado.
3. Agravo interno provido. Agravo conhecido. Recurso especial 
improvido. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AMIL ASSISTENCIA MÉDICA 
INTERNACIONAL S.A. (AMIL) contra decisão de relatoria do Ministro Presidente desta 
Corte, que não conheceu do agravo em recurso especial anteriormente manejado em 
virtude da falta de impugnação específica dos seguintes óbices à admissão do apelo 
nobre: ausência de afronta a dispositivo legal.

Nas razões do presente inconformismo, sustentou que, no bojo do agravo 
em recurso especial, infirmou especificamente a ausência de afronta a dispositivo legal.

Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado merece provimento pois, no bojo do 
agravo em recurso especial, AMIL impugnou satisfatoriamente todos os fundamentos 
da decisão que inadmitiu seu apelo nobre.

Nas razões do recurso especial, AMIL defendeu a violação dos arts. 1.022 
do NCPC e 12 a Lei nº 9.656/98 por entender que (1) o Tribunal de origem não 
apreciou a alegação de que o reembolso deveria ser julgado à luz do art. 12, VI, da Lei 
9.656/98 que estabelece que no caso de reembolso de despesas realizadas fora de 
rede credenciada o pagamento será realizado de forma parcial; (2) o reembolso deve 
ser feito no limite dos valores previstos na tabela do contrato. 

 

(1) Da negativa de prestação jurisdicional

Apesar do inconformismo, verifica-se que o Tribunal local se pronunciou 
sobre todos os temas importantes ao deslinde da controvérsia, não havendo, portanto, 
omissão, contradição ou obscuridade.

Assim, inexistem os vícios elencados no art. 1.022 do CPC, sendo forçoso 
reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos 
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE 

Documento eletrônico VDA46038274 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 10/03/2025 09:23:35
Código de Controle do Documento: ed5e8087-446c-437e-b00d-c9224d65efb0



TRÂNSITO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO. 
AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA. 
EXCLUDENTES AFASTADAS. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. 
MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. ARBITRAMENTO DE DANOS MORAIS. 
DISCUSSÃO DO VALOR. PROPORCIONALIDADE RECONHECIDA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTES AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. PRECEDENTES 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de 
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, 
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.229.195/RJ, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 6/9/2023.)

 

Afasta-se, portanto, a alegada violação.

 

(2) Do reembolso

Esta Corte Superior possui jurisprudência consolidada de que evidenciadas 
a urgência do tratamento e a falha na prestação do serviço consistente na omissão da 
operadora do plano de saúde em indicar estabelecimento, além da indisponibilidade de 
serviços próprios na rede credenciada, é devido o reembolso integral das despesas 
feitas pelo segurado.

Confiram-se os seguintes precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO. PECULIARIDADE DO CASO NÃO OBSERVADA. 
EMBARGOS ACOLHIDOS.

1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual 
existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material 
(CPC/2015, art. 1.022). É inadmissível a sua oposição para rediscutir 
questões tratadas e devidamente fundamentadas na decisão 
embargada, já que não são cabíveis para provocar novo julgamento da 
lide.

2. Evidenciadas a urgência do tratamento e a falha na prestação do 
serviço consistente na omissão da operadora do plano de saúde em 
indicar estabelecimento, além da indisponibilidade de serviços próprios 
na rede credenciada, é devido o reembolso integral das despesas 
feitas pelo segurado.

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
negar provimento ao recurso especial interposto pela operadora do 
plano de saúde.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.559.193/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 21/10/2024 - sem 
destaque no original)
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DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE. REEMBOLSO DAS DESPESAS MÉDICAS. 
REDE NÃO CREDENCIADA.

1. Agravo interno interposto por operadora de plano de saúde contra 
decisão que negou provimento a recurso especial, mantendo acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná que determinou o 
reembolso integral de despesas médicas realizadas fora da rede 
credenciada.

2. Ação declaratória de nulidade de cláusula contratual cumulada com 
pedido de reembolso de honorários médicos, em razão de tratamento 
de leucemia realizado em hospital não credenciado.

3. A questão em discussão consiste em saber se a operadora de plano 
de saúde deve reembolsar integralmente as despesas médicas 
realizadas fora da rede credenciada, em situações excepcionais.

4. A jurisprudência do STJ admite o reembolso integral em casos 
excepcionais, como urgência ou ausência de oferta do tratamento na 
rede credenciada.

5. O Tribunal de origem concluiu que a busca por tratamento fora da 
rede credenciada não foi mera escolha da paciente, mas devido à falta 
de informação adequada sobre o credenciamento.

6. A decisão agravada está em consonância com o entendimento do 
STJ de que, em situações de emergência ou urgência, a operadora 
deve reembolsar o beneficiário, observando, no mínimo, os preços 
praticados pelo produto à data do evento.

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 1.904.866/PR, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024.)

 

Assim, porque caracterizada a falha na prestação do serviço pela operadora, 
os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido estão em consonância com o 
entendimento firmado nesta Corte, deve ser ele mantido no sentido do reembolso 
integral das despesas comprovadas na clínica particular, observada a cláusula de 
coparticipação.

Nessas condições, pelo meu voto, DOU PROVIMENTO ao agravo interno 
para CONHECER do agravo para CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao recurso 
especial. 

MAJORO em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixados 
em favor da parte autora, limitados a 20%, nos termos do art. 85, § 11, do NCPC.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra esta 
decisão, se declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, 
poderá acarretar condenação às penalidades fixadas nos arts. 1.021, § 4º, ou 1.026, § 
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2º, ambos do NCPC.

É como voto. 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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